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1. INTRODUÇÃO 
O descarte inadequado dos resíduos sólidos, das águas pluviais e do esgoto 

sanitário, por vez são os grandes responsáveis diretos e indiretos pela veiculação 
de doenças hídricas (SANTOS et al., 2018; FERREIRA, et al., 2016; NOMURA, et 
al., 2017). 

O Brasil embora tenha evoluído muito nos últimos anos, ainda tem sérios 
problemas com a deficiência do serviço de saneamento básico (OLIVEIRA, et.al., 
2015). No Brasil, quase 60,0% do esgoto doméstico brasileiro são lançado in 
natura nos corpos d’água e somente 70,9% do todo esgoto coletado no país 
recebe algum tipo de tratamento (FERREIRA, et al., 2016; NOMURA, et.al., 
2017). 

No estado do Rio Grande do Sul, a cobertura por rede de abastecimento de 
água em relação ao Brasil era de 85,4% para a Região Sul em 2010, entretanto 
apenas 24,1% dos municípios do Sul do Brasil possuíam rede coletora e realizam 
tratamento dos seus esgotos, ademais a coleta de resíduos sólidos é realizada 
em 92,1% das cidades do Rio Grande do Sul (AGNOL, 2017). 

De acordo com o IBGE (2017), Pelotas apresenta 82,4% de domicílios com 
esgotamento sanitário adequado, 84,6% de domicílios urbanos em vias públicas 
com arborização e 34,4% de domicílios urbanos em vias públicas com 
urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio).  

É pertinente destacar que para garantir a boa qualidade dos serviços de 
saneamento básico, várias leis foram criadas, entre elas: a Lei nº. 10.257/2001, 
denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse 
social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental 
(BRASIL, 2001); a Lei nº. 11.445/2007 – que estabelece as diretrizes nacionais 
para o saneamento básico e para a política federal de saneamento básico 
(BRASIL, 2007); a Lei Federal nº 12.305/10 - Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (BRASIL, 2010). E em julho de 2011 a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) lançou uma edição normativa sobre a qualidade da água para consumo 
(NOMURA, et al., 2017).  

Todavia ainda há uma grande lacuna com relação ao saneamento básico, 
sendo que, a deficiência desses serviços está fortemente ligada às questões de 
saúde pública, causando assim impactos negativos na educação, trabalho, 
economia, biodiversidade, entre outros (GARCIA; FERREIRA, 2017; OLIVEIRA et 
al., 2015). 

Ademais os indivíduos que não tem as condições mínimas de qualidade de 
saneamento básico estão diretamente expostos a situação de risco, sobretudo em 
contrair doenças infectocontagiosas (CAMARGO, et al., 2017). Várias 



 

 

enfermidades estão relacionadas com a falta de saneamento básico, ou seja, 
doenças que são transmitidas através da ingestão de água contaminada, contato 
com resíduos ou solos contaminados, ademais contato com vetores como os 
parasitas e mosquitos que se proliferam em locais de esgoto a céu aberto, 
resíduos sólidos, entre outros (CAMARGO, et al., 2017). 

Diante do exposto, este trabalho objetivou realizar um levantamento das 
principais doenças de veiculação hídrica relacionadas à falta de saneamento 
básico encontradas no município de Pelotas/RS. 
 

2. METODOLOGIA 
2.1. Caracterização da área 

O município de Pelotas está localizado, no estado do Rio Grande do Sul, no 
extremo sul do Brasil, na Latitude: 31º 46’ 19” S Longitude: 52º 20’ 33” W.  
Situado às margens do Canal São Gonçalo que liga as Lagoas dos Patos e Lagoa 
Mirim. Ocupa uma área de 1.610,084 km² sendo que cerca de 92% da população 
total reside na zona urbana do município. Com uma população estimada para 
2017 de 344.385 pessoas (IBGE, 2017).  

 

2.2. Obtenção dos dados 
Os dados para o presente trabalho foram obtidos junto ao Departamento de 

Vigilância Epidemiológica do município de Pelotas. Durante os anos de 2007 a 
2015 para as seguintes doenças: dengue, hepatite A, leptospirose e diarréia. Os 
mesmos dados também foram coletados no site do Departamento de Informática 
do SUS (DATASUS), cabe destacar que com relação a: dengue os anos 
analisados foram de 2007 a 2012, hepatite e leptospirose de 2007 a 2017 e a 
diarreia durante os anos de 2007 a 2015. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Dentre as principais doenças, ocorridas no município de Pelotas, de 

veiculação hídrica, destacam-se: diarreia, leptospirose, hepatite A e a dengue, 
que podem ser observadas nas Figuras de 1 à 4. 

Observa-se na Figura 1 que os maiores registros de incidências de diarreia 
ocorreram nos anos de 2008, seguidos de 2010, 2012 e 2014. Por conseguinte, 
com relação a leptospirose (Figura 2) é possível observar que no ano de 2010 
ocorreram mais de 25 casos da doença no município, sendo que nos anos de 
2012 e 2017 foram os de menores incidências da doença.  

 
Figura 1: Notificação de diarreia, no 
município de Pelotas, ocorrido no período de 
2007 a 2015. 

 

Figura 2: Notificação de leptospirose, no 
município de Pelotas, ocorrido no período de 
2007 a 2017. 

 
A falta de saneamento ambiental, além da água contaminada pela urina de 

animais infectados, é um meio de dispersão da Leptospirose, pois essa é 
carreada pelas enchentes e alagamentos e o vírus se mantém vivo por um longo 
tempo (GUEDES, 2017). 

Com relação a hepatite A os maiores índices ocorram no ano de 2009 em 
contraponto o menor número de incidentes foi em 2013 (Figura 3), sendo este 
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inferior a 50 casos, contudo a hepatite A é uma doença de distribuição mundial, 
considerada como uma das importantes doenças virais agudas em todo o mundo 
(NUNES, et al., 2016), causando grande impacto na saúde pública, podendo 
resultar em óbitos e internações (PINHEIRO, et al., 2015). 

 
Figura 3: Notificação de hepatite, no 
município de Pelotas, ocorrido no período de 
2007 a 2017. 

 
 

Figura 4: Notificação de dengue, no 
município de Pelotas, ocorrido no período de 
2007 a 2012. 

Por fim, a dengue (Figura 4) apresentou maiores ocorrências no ano de 
2010 e nenhum caso em 2007. A dengue de acordo com Farias et al. (2016), é 
uma doença viral transmitida pelo mosquito Aedes aegypti, foi identificada no 
Brasil, pela primeira vez em 1986. E estima-se que anualmente ocorram 50 
milhões de infecções por dengue no mundo (BRASIL, 2018). 

A expansão da doença se deu pela urbanização descontrolada; 
infraestrutura inadequada; destinação inapropriada da produção de materiais não 
degradáveis e a diminuição de ações públicas de saúde, possibilitando a 
propagação do vírus entre a população. Seu desenvolvimento se intensifica à 
medida que o mosquito transmissor utiliza objetos que possam armazenar água, 
onde pode colocar seus ovos, reproduzir e disseminar a doença (FARIAS et al., 
2016; BRASIL, 2018; BRUNA, 2018). 

Cabe destacar que a saúde é um direito garantido pelo estado, para tanto 
medidas devem ser tomadas para reduzir as doenças, promover, proteger e 
recuperar a saúde da população. Todavia a população tem grande 
responsabilidade nesse controle, tendo o cuidado de manter o domicílio limpo, 
eliminando os possíveis criadouros (BRASIL, 2018), ingerindo água clorada ou 
fervida; lavando as mãos antes das refeições e depois de usar o sanitário 
(BRUNA, 2018) além de ter a consciência de descartar seus resíduos em locais 
apropriados. 

Além desses cuidados, efetivas políticas públicas devem ser implementadas 
com o objetivo de desenvolver e melhorar sistemas de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário (PINHEIRO, et al., 2015), como por exemplo: 
disponibilização de água potável em qualidade e quantidade suficiente para a 
população; utilização das fossas sépticas nos locais corretos e devidamente 
construídas; destinação correta dos dejetos (NUNES, et al., 2016). 

Além dessas medidas, a população precisa ser esclarecida sobre a 
transmissão, o tratamento e a prevenção das doenças de veiculação hídrica, 
valorizando assim, as medidas de saneamento acima mencionadas (NUNES, et 
al., 2016), com o objetivo de reduzir a morbidade causada por esse tipo de 
enfermidade (PINHEIRO, et al., 2015; BARACHO et al., 2017; SOARES et al., 
2014). 

 

4. CONCLUSÕES 
Através desta pesquisa foi possível concluir que uma das principais 

maneiras de evitar de contrair as doenças de veiculação hídricas apresentadas 
neste estudo, ou seja, diarreia, hepatite A, leptospirose e a dengue é através do 
saneamento de boa qualidade. Para isto os órgãos responsáveis, bem como a 



 

 

população em geral devem estar atentos e colaborar com a infraestrutura e 
instalações operacionais de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
limpeza urbana, drenagem urbana, manejos de resíduos sólidos e de águas 
pluviais.  
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